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RESUMO 

 
Cascavel é o principal polo de aglomeração na região Oeste do Paraná, possuindo localização estratégica em relação ao acesso às fronteiras 

internacionais, acumulando funções de alta e média complexidade, Toledo seria um polo secundário. Contudo, as duas cidades devido sua 

aproximação geográfica tornam-se importantes municípios na configuração da rede urbana e no contexto econômico da região. Pergunta-se então, é 
necessário duas regiões metropolitanas? O Brasil modificou o seu desenho urbano nos últimos cinquenta anos, basicamente com o êxodo rural, 

surgindo assim, regiões metropolitanas e aglomerações urbanas como reação da concentração espacial das atividades geradoras de emprego e renda. 
O Paraná por sua vez também passou por transformações decisivas, se urbanizou intensa e rapidamente, o padrão de produção e consumo demonstram 

como o estágio de desenvolvimento se materializou nas cidades. Esse processo de urbanização mostra a quantidade de vidas que foram transformadas 

e de cidades que foram ampliadas para abrigar os contingentes que se deslocaram, atraídos por grandes oportunidades. Entre Cascavel e Toledo tem a 
movimentação de trabalhadores pendulares, que entre os vários motivos para esse deslocamento, o principal deles é o fator econômico, onde há pouca 

oferta de emprego na cidade onde residem e a oferta por melhores salários na cidade vizinha. Hoje a metade da humanidade vive em centros urbanos, 

segundo dados da Organização das Nações Unidas, esse número ira corresponder a dois terços da população mundial em 2030. 
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METROPOLITAN AREA 

 

ABSTRACT 

 

Cascavel is the main pole of agglomeration in western of Paraná, having strategic location in relation to access to international frontier, accumulating 
high and medium complexity functions, Toledo would be a secondary pole. However, the two cities because of its geographic proximity are important 

cities in the urban netting configuration and economic context of the area. One marvels then, you need two metropolitan areas? The Brazil changed its 

urban design in the last fifty years, mainly with the rural exodus, coming so metropolitan regions and cities as a reaction of spatial concentration of 
activities that generate job and finance. The Paraná in turn also underwent decisive transformations urbanized strong and very fast, the model of 

production and consumption demonstrate how the process stage materialized in cities. This urbanization method shows the number of lives that have 

been transformed and cities that have been extended to house the uncertain who traveled attracted by great opportunities. Between Cascavel and 
Toledo is moving commuters, that between the many reasons for this change, the main one is the economic element, where there is little jobs in the 

city where they live and the offer for higher salary in the neighboring town. Today half of humanity lives in urban centres, according to the United 

Nations, this number will match to two thirds of the world population in 2030. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A presente pesquisa tem como objetivo geral o levantamento bibliográfico sobre as regiões metropolitanas e o 

planejamento urbano regional, afim de compreender sobres suas particularidades.  

O assunto a ser abordado é o planejamento urbano e regional, com enfoque para análise da região 

metropolitana – Cascavel e Toledo. Como justificativa: com o potencial de crescimento de Cascavel e Toledo seria 

interessante verificar o atual planejamento para buscar uma forma de ambas as cidades tornarem-se parceiras em 

diversos aspectos, crescendo juntas e colaborando para o enriquecimento da região Oeste do Paraná. E como problema:  

verificar a viabilidade de Cascavel e Toledo pertencerem e sediarem duas regiões metropolitanas distintas. Além de 

fazer uma breve comparação entre as cidades do Rio de Janeiro/RJ e Curitiba/PR, como correlatos. 

As cidades interioranas estão modificando o seu desenho urbano cada vez mais, antes notava-se que o 

deslocamento populacional era apenas em grandes centros, hoje isso ocorre aqui em nosso cotidiano. Cascavel e Toledo 

nasceram praticamente juntas, porem hoje dividem-se entre duas regiões metropolitanas distintas. Cabe a pergunta, seria 

necessário essa intervenção? (STAMM,2008). 

O desenvolvimento desses municípios ocorreu na década de 70, onde inicialmente a economia girava em torno 

da agricultura, e também pelo início da construção da Usina Hidrelétrica de Itaipu. Cascavel seria como o principal polo 

de aglomeração na região Oeste do Paraná, possuindo localização estratégica em relação ao acesso às fronteiras 

internacionais, com o acumulo de funções de alta e média complexidade. Já Toledo, seria um polo secundário. Contudo, 

as duas cidades devido sua aproximação geográfica tornam-se importantes municípios na configuração da rede urbana e 

no contexto econômico da região. (STAMM,2008). 
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Como consequência das cidades serem muito próximas geograficamente, ocorre o movimento pendular, isto é, 

a ligação casa-trabalho devido o fator empregatício, lazer ou de estudo (REOLON, 2007). 

Segundo a Constituição do Estado do Paraná, publicado em Diário Oficial nº 3116 de 05 de outubro de 1989, 

no capitulo III das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, cabe ao Estado mediante lei 

complementar o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum, assegurando a participação dos 

municípios envolvidos e da sociedade civil organizada na gestão regional. Para isso serão destinados recursos 

financeiros do Estado e dos municípios integrantes, previstos nos respectivos orçamentos anuais. (ALEP, 2015). 

 

 

2. REFEERNCIAL TEÓRICO OU FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

A forma de se planejar uma cidade modificou com o passar do tempo, são vários os fatores que pode levar-se 

em consideração, como os sociais, evolução dos transportes e dos lares e da maneira de se viver, além do fator 

demográfico. A revolução industrial teve grande parcela nessa transformação, uma vez que trouxe as pessoas do campo 

para o meio urbano. (CHOAY, 2003).  

Atualmente, urbanistas e planejadores urbanos deparam-se com problemas de tamanho, forma e padrão de 

crescimento de cidades de grande porte e de aspecto futuro. Possivelmente cidades compactas, densamente ocupadas e 

verticalizadas, trazendo com elas impactos gerados ao meio ambiente urbano, a qualidade de vida e ao convívio urbano. 

A densidade urbana representa processos de desenvolvimento urbano tanto nos centros das cidades como nos bairros, 

estas são atingidas pelas imperfeiçoes das políticas de habitação e fundiária urbana, deficiência da gestão e 

planejamento urbano, e por parâmetros do desenho urbano que aumentam os custos e valores do espaço urbano. 

(ACIOLY e DAVIDSON, 1998). 

 Para que um cidade se torne sustentável ela terá que surgir de uma pratica do planejamento e gestão do meio 

ambiente urbano, que leve em conta não somente aspectos ligados ao bem-estar social dos habitantes mas também aos 

aspectos financeiros da cidade. O desenvolvimento sustentável e duradouro necessariamente exigira uma reformulação 

de nossa visão de cidade e de nossos padrões de urbanidade, além de que as densidades são muito influenciadas pelo 

contexto cultural. (ACIOLY e DAVIDSON, 1998). 

 A cidade não pode ser concebida como uma simples prática de resolver questões funcionais, ou pelo simples 

fato de investimento econômico. O lugar que é feito e habitado pelo ser humano, é disciplina de responsabilidade da 

arquitetura e não de uma junção de técnicas, matérias e outros cuidados necessários. É preciso analisar a forma urbana   

com muito objetivo, o que está contido na cidade tradicional e na cidade moderna e a partir então dessa análise podem 

surgir dicas para o desenho da cidade contemporânea. É a dimensão morfológica e física da cidade, que na verdade 

mostram uma dimensão arquitetônica que faz com que tenhamos uma melhor compreensão cultural da cidade. A 

morfologia urbana analisará especialmente as formas exteriores do meio urbano e as suas ligações, esclarecendo e 

instruindo a paisagem urbana e a sua base estrutural. A arquitetura é a construção da cidade no tempo, onde a vida civil 

e a vida da sociedade são trabalhadas juntas, ao ponto de criar um ambiente mais propicio à vida e intencionalidade 

estética. (LAMAS, 2004). 

A arquitetura é cena fixa das mudanças do indivíduo, são fatos novos e antigos, acontecimentos públicos ou 

privados, e envolvimento de gerações, que contrapõem-se e confundem-se na cidade. Os monumentos são representados 

através dos princípios da arquitetura, colocam-se como elementos primários ou pontos de referência, a fim de dar a real 

estrutura da criação humana. A cidade permanece através das suas transformações e funções, simples ou múltiplas, 

assumindo assim, o seu significado de relação mais complexa entre mais ordens de fatos. (ROSSI, 2001). 

 Existem três períodos distintos quando se trata de cidade. O primeiro é que na cidade existe um antes e um 

depois, isto é, certas razões de hoje são decorrentes de estarmos conectados com o passado; segundo, deve-se dar 

continuidade ao fator urbanístico; e o terceiro, que deve ser de conhecimento de todos, que existem elementos que 

podem acelerar ou retardar o processo urbanístico. (ROSSI, 2001). 

Nos últimos trinta anos o planejamento urbano vem sendo mira de diversas dúvidas e críticas, desde 

intelectuais até políticos, e tanto o modo quanto a causa das críticas são diversas. (ROSSI, 2001). 

O arquiteto faz decisões sobre as circulações, faz continentes, inventa espaços, numa mera cozinha, ele se 

interessa pela habitação. Já o urbanista firma o lugar e a direção dos continentes feitos, por via de uma rede de giros 

junta todas as coisas no espaço e no tempo, coloca em ordem os espaços arquiteturais. O urbanismo atribui de direito e 

de fato basicamente à história do saber arquitetônico muito diverso do planejamento urbano, as ferramentas do 

urbanismo são: diversas formas de índices ou parâmetros que ordenam a forma e a densidade da ocupação do espaço 

(recuos, taxa de impermeabilidade, taxa de ocupação, gabarito...) zoneamento de ocupação e uso do solo. (SOUZA, 

2004). 

No planejamento e gestão urbana, os tributos não interessam sob o ângulo estritamente fiscal, e sim no seu 

potencial de arrecadação. Tão ou mais importante é na verdade, a extrafiscalidade dor tributos, ou seja, a sua capacidade 

de permitirem que os outros objetivos que não somente o de arrecadação sejam arrecadados. (SOUZA, 2004).  
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Direito Ambiental entende-se por proteger e normatizar a proteção da natureza contra as poluições. O meio 

ambiente está ameaçado, e cabe ao Direito intervir em seu socorro, realizando sistemas de prevenção ou de reparação 

para a sua defesa contra as agressões do mundo moderno, afim de se ter um relacionamento harmonioso e equilibrado 

entre ambos. Ele engloba o direito das águas, atmosfera, solo, florestal, fauna, e biodiversidade, afim de que todos 

interligados formem instrumentos jurídico de prevenção e reparação, de informação, monitoramento e participação. 

(MACHADO, 2013). 

A definição de meio ambiente segundo a legislação federal é amplo, pois atinge tudo aquilo que permite a vida, 

que a abriga e rege, ou seja, as comunidades, os ecossistemas e a biosfera. Já a legislação estadual não limita o campo 

ambiental ao homem, e sim, todas as formas de vida. Ele é equilibrado, de ponto de vista ecológico, materializado na 

conservação das propriedades e das funções naturais desse meio, de modo a permitir a existência, a evolução e o 

desenvolvimento dos seres vivos. Ter direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado equivale a afirmar que há 

um direito a que não se desequilibre significativamente o meio ambiente. (MACHADO, 2013). 

Novas tecnologias irão permitir que sejam criados jardins e parques para a sociedade que está se 

transformando, este ato é denominado de reciclagem de áreas danificadas com um novo propósito, até mesmo o ato de 

criar espaços que antes não existiam, fundamentado em inovações tecnológicas para uma grande sociedade e também 

para as de forte consumo. (MACHADO, 2013). 

Paisagismo é a inclusão urbana, o ato de construir jardins e parques em áreas destruídas e antigas pedreiras. 

Sendo que a análise e a prática do paisagismo não é uma matéria que se possa fazer sem que se conheça a realidade 

econômica e sócio cultural da sociedade onde se pretende inserir este exercício. O nome paisagem se dá para um lugar 

aberto que podemos ver em apenas um olhar. Ela é entendida como uma verdade ecológica, que se materializou 

fisicamente em um ambiente que pode se dizer que é natural (se feito antes de alguma mediação humana) pelo qual se 

registram as ferramentas e as estruturas feitas pelo ser humano, com uma certa cultura, da qual se nomeia como 

paisagem cultural. (MASCARÓ, 2008). 

A topografia possuía suas características específicas, certamente nas declividades, na uniformidade, no 

tamanho dos morros e das bacias e em outros aspectos do relevo estarão as mais fortes condicionantes do traçado as 

praças ou parques. Igualmente, cada sítio tem seu ecossistema natural que, em maior ou menor grau, é alterado quando 

sobre ele se faz uma área verde. (MASCARÓ, 2008). 

 A escala alcançada pelo urbanismo começou a provocar iniciativas por parte do Estado e remodelações na 

administração pública depois da segunda metade do século XX, com tais resultados há o aparecimento de novas 

atividades governamentais com a finalidade de tratar as aglomerações urbanas, com isso, pode-se dizer que surge o 

planejamento urbano. (DEAK e SCHIFFER, 2004). 

 Entende-se por planejamento urbano o conjunto das ações de ordenação especial das atividade urbanas que não 

podendo ser efetuadas, tinham de ser expostas pelo Estado. Foram criados planos de desenvolvimento, que englobavam 

todos os aspectos possíveis e imagináveis da vida das cidades, esses estímulos se deu através do governo. A atração 

pelas cidades se deu através das várias oportunidades de vida, o que levou inúmeros proletários migrarem para as 

cidades, surgindo assim, aglomerações urbanas. (DEAK e SCHIFFER, 2004). 

Com o passar do tempo a paisagem urbana foi se modificando, a cidade foi crescendo e perdendo 

características oriundas do campo, havendo também, o desenvolvimento do capitalismo, uma vez que a sociedade de 

elite continuaria no topo e o proletariado a baixo. Todavia, expor, compreender e interpretar o processo de urbanização 

do Brasil acarreta, em descrever, analisar e examinar a natureza de sua própria sociedade. (DEAK e SCHIFFER, 2004). 

Existem muitas barreiras que são contra uma atividade planejada, isso quer dizer, regularizar os investimentos 

públicos e os empenhos da administração pública, também ordenar os investimentos privados, procurando acompanhar 

diretrizes feitas com democracia, por um grande tempo que deve envolver diversas questões municipais. Os obstáculos 

e restrições históricas para a atividade de planejamento na sociedade brasileira são relacionados antes da sugestão de 

atividade. (DEAK e SCHIFFER, 2004). 

A urbanização da sociedade brasileira tem feito um caminho para se modernizar, mas também tem contestado 

os que aguardavam ver, neste sistema, a vitória do Brasil obsoleto, que vários acreditavam estar junto a supremacia da 

economia agroexportadora. O sistema de urbanização refaz a delonga por meio de novas maneiras, como confrontando 

a ação do modernismo. Os planejadores urbanos e os arquitetos não têm entendimento o bastante e nem experiência 

para lutar com as atividades provocantes colocadas pelas particularidades do Brasil urbano. O tamanho da adversidade 

urbana brasileira está prestes a querer o crescimento de respostas, que podem sair do entendimento da verdade que se 

baseia em experiências, apoiado pelos dados científicos sobre o ambiente feito para evitar a formação de “ideias fora do 

lugar” tão particulares do planejamento urbano no Brasil. (MARICATO, 2013). 

A partir dos anos 80 o padrão de urbanismo no Brasil tem demonstrado mudanças, apesar de as metrópoles 

apresentem crescimento maior do que o do país como um todo, seu ritmo diminuiu. As cidades de porte médio, com 

população entre 100 mil e 500 mil habitantes, crescem a taxas maiores do que as das metrópoles, nos anos 80 e 90. A 



 

4                             3º Simpósio de Sustentabilidade e Contemporaneidade nas Ciências Sociais – 2015 

ISSN 2318-0633 

cidade pode ser vista de diferentes ângulos, pela história, geografia, economia, politica, sociologia, arte e arquitetura, 

contudo, essas não são as únicas formas de se observar características de uma cidade, pois nela existem muitas outras 

que mesmo o homem mais sábio não seria capaz de perceber. (MARICATO, 2013). 

 As cidades foram divididas, no contexto histórico, vale destacar algumas: cidade medieval, onde não possui 

muros de a preteja de ameaças externas; cidade barroca, onde todos viviam de forma abundante e com muito luxo; 

cidade clássica e mediterrânea, onde as praças eram elementos fundamentais; e cidade islâmica, que levam ao extremo a 

defesa da vida privada e/ou reclusa. (GOITIA, 1982). 

A cidade moderna é um amontoado de estruturas históricas velhas e antigas formas de vida, juntamente com 

novas formas do capitalismo e da técnica. Depende do que tenha sido mais forte em cada cidade, segundo a sua 

evolução peculiar, que o caráter respectivo varie de uma para outra. (GOITIA, 1982). 

 As cidades progridem pela forma de vida urbana, observamos isso na transformação dos séculos passados, 

onde a população que antes era toda rural, agora é na sua maioria toda urbana. Essa transformação é inadequada, uma 

vez que o crescimento é muito maior que a sua capacidade de sustentação. (GOITIA, 1982). 

 

2.1 PLANEJAMENTO URBANO 

 

Nos últimos cinquenta anos do Brasil notou-se uma mudança no seu desenho urbano, basicamente com a saída 

do meio rural para a vinda às cidades, não cresceu somente o número de habitantes nas áreas urbanas, mas também o 

número e o tamanho das cidade em todo o território nacional. Surgindo assim, regiões metropolitanas e aglomerações 

urbanas como reação da concentração espacial das atividades geradoras de emprego e renda. (SILVA e ARAUJO, 

2003). 

A densidade urbana demonstra processos de desenvolvimento urbano tanto nos centros das cidades como nos 

bairros, que são atingidas pelas imperfeiçoes das políticas de habitação e fundiária urbanas, deficiência da gestão e 

planejamento urbano, e por parâmetros do desenho urbano que aumentam os custos e valores do espaço urbano. 

(ACIOLY e DAVIDSON, 1998).  

O processo urbanístico ocorreu de forma desordenada e rápida, acarretando incapacidade e desigualdade no 

acesso a bens e serviços urbanos, como por exemplo, o congestionamento do tráfego, o crescimento do setor informal e 

das áreas ocupadas ilegalmente de forma precária, e até mesmo a poluição ambiental. O planejamento é apontado como 

forma para proporcionar uma ação consciente no processo de desenvolvimento. (SILVA e ARAUJO, 2003).  

Pode-se dizer que a urbanização da sociedade brasileira tem feito um caminho para se modernizar, mas 

também tem contestado os que aguardavam ver, neste sistema, a vitória do Brasil atrasado, que vários acreditavam estar 

junto a supremacia da economia agroexportadora. O sistema de urbanização refaz esse atraso por meio de novas 

maneiras, como confrontando a ação do modernismo. (MARICATO, 2013). 

Segundo dados da Organização das Nações Unidas, metade da humanidade vive hoje em centros urbanos, e no 

ano de 2030 aproximadamente esse número ira corresponder a dois terços da população mundial. O século 19 foi 

marcado pelo intenso crescimento urbano, e pela busca do planejamento, afim de manter um ‘projeto ideal’ de cidade e 

com controle para o futuro. As políticas urbanísticas devem combater à exclusão e garantir a melhoria da qualidade de 

vida da população, levando em consideração a estrutura urbana como um todo. Espera-se que o planejamento comece a 

trabalhar com a cidade e com os cidadãos reais, podendo assim tornar-se um instrumento importante de gestão de uma 

cidade para todos. (SILVA e ARAUJO, 2003). 

 O Estatuto da Cidade é uma Lei Federal (nº 10.257/01) que regulamentou artigos da Constituição Federal de 

1988, com o objetivo de estabelecer normas para a execução da Política Urbana, além de direcionar o pleno 

desenvolvimento das funções sociais da cidade, seguindo direitos à moradia, ao saneamento ambiental, infra-estrutura, 

transporte e serviços públicos, trabalho e lazer aos indivíduos. Instrumentos da política urbana, gestão democrática da 

cidade, penalidades quanto o descumprimento da lei, elaboração do plano diretor, normativas sobre o uso da 

propriedade urbana visando o interesse coletivo, segurança, bem estar do cidadão e equilíbrio ao meio ambiente, são 

questões tratadas no Estatuto da Cidade. Que destacam-se em seis itens: função social da propriedade, cidades 

sustentáveis, gestão democrática, planejamento e desenvolvimento das cidades, ordenação e controle do uso do solo e 

integração urbana e rural. (SILVA e ARAUJO, 2003). 

 As diretrizes apresentadas no Estatuto da Cidade, expõem que os planos diretores municipais devem contar 

necessariamente com a participação da população e de associações representativas dos vários segmentos econômicos e 

sociais, não apenas durante o processo de elaboração e votação, mas, principalmente, na implantação e gestão das 

decisões do plano. (SILVA e ARAUJO, 2003). 

 Segundo a Constituição Federal de 1988 diante do seu artigo 182, consiste no plano diretor, onde este deve ser 

instrumento básico da política de desenvolvimento urbano, executada pelo município, com o intuito de ordenar o pleno 

desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem estar dos cidadãos. (SILVA e ARAUJO, 2003). 

 O Plano Diretor é um documento preparado a partir do estudo, diagnostico e análise dos dados 

socioeconômicos, físico-territoriais e urbanísticos do município e sua região, em que consiste as propostas, diretrizes e 
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estratégias de desenvolvimento com o intuito de orientar o poder público municipal no planejamento da cidade, nas 

decisões sobre zoneamento, subdivisão da terra e revitalização da cidade. (DIAS e SONDA, 2013). 

 

2.2 PLANEJAMENTO REGIONAL 

 

O Paraná sofreu uma das mais drásticas transformações na segunda metade do século passado, urbanizou-se 

rápida e intensamente. O padrão da produção e o do consumo se caracterizaram como um estágio de desenvolvimento 

materializando-se nas cidades. Esse processo de urbanização mostra a quantidade de vidas que foram transformadas e 

de cidades que foram expandidas para abrigar os contingentes que se deslocaram, atraídos por grandes oportunidades de 

modernização tecnológica e qualidade de vida nesse contexto urbano. (MOURA, 2004). 

  A maior área de concentração populacional no Paraná é a região metropolitana de Curitiba, já o norte centro 

paranaense que engloba Londrina com mais sete municípios, e Maringá com mais três municípios, transformou-se em 

um complexo urbano forte com relações extra-estaduais. (MOURA, 2004). 

 As metrópoles da região sul no país mostram grande importância na organização dessa rede, Curitiba está 

apenas atrás de Porto Alegre. As mudanças de posicionamento na escala hierárquica da classificação dos grandes 

centros refletem a dinâmica socioeconômica e os fluxos de pessoa e capitais no espaço, alguns centros tem rumos 

ascendentes, sem recuos, já outros passam por ápices temporários. Contudo, a rede urbana sulina mantem as mesmas 

características desde os anos 60, a única coisa que se altera são seus conteúdos, ou seja, o papel exercido por elas. 

(IPARDES, 2009). 

 A modernização do campo intensificou o êxodo rural, contribuindo assim, com um grande conjunto de centros 

regionais no interior do Paraná. Exemplo disso é a região oeste do estado, com a ascensão de Cascavel, configurando 

uma aglomeração bipolarizada entre Cascavel e Toledo. (IPARDES, 2009). 

 Esses dois municípios em questão, se desenvolveram rapidamente a partir da década de 70, onde inicialmente a 

economia girava em torno da agricultura, mas também pelo início da construção da Usina Hidrelétrica de Itaipu. O 

autor descreve Cascavel como o principal polo de aglomeração na região Oeste do Paraná, possuindo localização 

estratégica em relação ao acesso às fronteiras internacionais, com o acumulo de funções de alta e média complexidade. 

Já Toledo, seria um polo secundário. Contudo, as duas cidades devido sua aproximação geográfica tornam-se 

importantes municípios na configuração da rede urbana e no contexto econômico da região. (STAMM e STADUTO, 

2008). 

A ação econômica populacional de várias cidades do interior do Brasil vem demonstrando novas formas de 

deslocamento populacional, onde isso ocorria apenas em cidades de grande porte. O movimento casa-trabalho que se dá 

entre as cidades de Cascavel e Toledo é pela razão que ambas são polos regionais, por meio do mercado de trabalho, de 

educação e saúde. Atualmente, esses movimentos migratórios passam a demonstrar novas características, reflexo do 

novo panorama socioeconômico imerso num contexto amplamente urbanizado e de áreas rurais inseridas numa 

dinâmica de modernização tecnológica. Aliado a esses fatores, destaca-se o papel preponderante da inovação 

tecnológica nos setores de transporte e dos meios de comunicação. (STAMM e STADUTO, 2008). 

A movimentação de trabalhadores pendulares, ou seja, de pessoas que se deslocam que suas cidades para ir 

trabalhar em outra, entre Cascavel e Toledo, mais especificamente, mostra um papel fundamental no desenho da rede 

urbana da região. Pode-se citar vários motivos para esse deslocamento, mas o principal é o fator econômico, onde há 

pouca oferta de emprego na cidade onde residem e a oferta por melhores salários na cidade vizinha. (STAMM e 

STADUTO, 2008). 

A nomenclatura metrópole deveria possuir outro significado, como, alcançar mudanças na qualidade urbana 

onde estas não originam-se da adoção equivocada do conceito, muito menos da formalização de um recorte que, em si, 

não impulsiona movimentos de cooperação intermunicipal, intersetorial e participativos, que estes sim são capazes de 

provocar transformações e conquistas. (IPARDES. 2009). 

O Estado integra, produz e reproduz a desigualdade em sua estrutura social e econômica. Essa integração do 

Paraná à dinâmica da economia do Brasil e, consequentemente do mundo, ocorre heterogeneamente, tornando mais ou 

menos integradas as partes de seu território. Com isto resulta no movimento do capital no espaço, buscando mercados, 

selecionando localizações, excluindo segmentos ou municípios, por fim, estruturando, a seu modo, a distribuição da 

atividade econômica, diversificando, especializando, e até mesmo banindo. (MOURA. 2007). 

 

2.3 REGIÕES METROPOLITANAS 

 

O sistema de metropolização no Brasil é novo, visto que envolve a rede urbana e as relações urbanas, além do 

processo econômico. Confunde-se muito com as ditas aglomerações urbanas, onde boa parte dos recursos financeiros 

destinados à produção de bens e serviços de consumo se concentram nesses locais, gerando além de problemas sociais, 
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problemas com serviços de saneamento básico, educação, transporte coletivo, segurança e até mesmo emprego. 

(REOLON e SOUZA, 2006). 

 As Constituições do Brasil e as Unidades Federativas instituíram muitos municípios reconhecidos como 

metropolitanos, mas a sua maioria sem possuir características para tal. Isso ocorre mediante a Lei Complementar do 

parágrafo 3º do artigo 25 do Governo Federal, que possibilita “instituir regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e 

microrregiões, construídas por agrupamentos de municípios limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a 

execução de funções públicas de interesse comum”. (BRASIL,2015). 

 Conforme a Lei do Estatuto da Metrópole, número 13.089 de janeiro de 2015, indica diretrizes gerais para o 

planejamento, gestão e realização das funções públicas de interesse comum em regiões metropolitanas e em 

aglomerações urbanas instituídas pelos Estados, além das microrregiões com fundamento em funções públicas de 

interesse comum com características predominantemente urbanas. A sua organização estabelece diretrizes gerais da 

política urbana e das outras providencias, e em outras leis federais, bem como as regras que disciplinam a política 

nacional de desenvolvimento urbano, regional e as políticas setoriais de habitação, saneamento básico, mobilidade 

urbana e meio ambiente. (BRASIL, 2015). 

 Ainda conforme a Lei do Estatuto da Metrópole, considera-se que, aglomeração urbana é a unidade territorial 

urbana constituída pelo agrupamento de dois ou mais municípios limítrofes, através das dinâmicas geográficas, 

ambientais, políticas e socioeconômicas. Governança interfederativa, são ações entre pessoas da Federação em termos 

de organização, planejamento e execução de funções públicas de interesse comum. Metrópole, é o espaço urbano com 

continuidade territorial que, em razão de sua população e relevância política e socioeconômica, tem influência nacional 

ou sobre uma região que configure, conforme os critérios adotados pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística. Plano de desenvolvimento urbano integrado, estabelece diretrizes para o desenvolvimento urbano da região 

metropolitana ou da aglomeração urbana. (BRASIL, 2015). 

Conforme à instituição de regiões metropolitanas e de aglomeração urbana, os Estados mediante lei 

complementar, poderão estabelecer regiões metropolitanas e aglomerações urbanas aquelas formadas por agrupamento 

de municípios limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse 

comum. A governança interfederativa possui uma estrutura básica, contendo a instancia executiva composta pelos 

representantes do Poder Executivo, a instancia colegiada deliberativa com representação da sociedade civil, organização 

publica com funções técnico consultivas e o sistema integrado de alocação de recursos e de prestação de contas. 

(BRASIL, 2015). 

 Nas regiões metropolitanas e nas aglomerações urbanas definidas mediante lei complementar estadual, o 

município devera adequar seu plano diretor com o plano de desenvolvimento urbano integrado da unidade territorial 

urbana, sendo reformulada pelo menos a cada dez anos, e deverá contemplar as diretrizes para as funções públicas de 

interesse comum, macrozoneamento da unidade territorial urbana, parcelamento, uso e ocupação do solo urbano, e a 

delimitação de áreas com restrição à urbanização. Além da fiscalização, que ocorre mediante acompanhamento do 

Ministério Público, com audiências e debates públicos com a participação de representantes da sociedade civil. 

(BRASIL, 2015). 

No ano de 2003 o município de Cascavel foi sugerido como polo regional metropolitano, porem foi vetado 

pelo Governador do Estado, que considerou que a cidade não possuía requisitos socioespaciais para a adequação à 

categoria de unidade regional metropolitana, uma vez que a cidade não possuía contingente populacional suficiente. 

Uma vez que região metropolitana é a ocupação urbana que ultrapassa os limites de mais de um município, com uma 

população superior a 1.000.000 de habitantes, já aglomeração urbana é caracterizada por uma mancha de ocupação 

urbana que excede os limites de mais de um município, e microrregião é a distribuição direta de bens e serviços restritos 

aos limites da própria região. Contudo, Cascavel está a caminho de conseguir características urbanas tão complexas ao 

ponto de se caracterizar com região metropolitana, e espera-se que essa ferramenta seja usada para interesses da 

população e não apenas políticos. (REOLON e SOUZA, 2006). 

A Lei Complementar nº186 da Instituição da Região Metropolitana de Cascavel com mais 22 municípios 

abrangentes e a Lei Complementar nº184 da Instituição da Região Metropolitana de Toledo com mais 18 municípios 

abrangentes, ambas de janeiro de 2015, foram sancionadas pela Assembleia Legislativa do estado do Paraná. Elas terão 

um Conselho Deliberativo e um Conselho Consultivo, o primeiro deverá ser composto por cinco membros nomeados 

pelo Governador do Estado, que deverá prover a elaboração do Plano de Desenvolvimento Integrado da Região 

Metropolitana, e coordenar a execução de programas e projetos de interesse da mesma. O segundo deve ser composto 

por representantes de cada município inserido à região metropolitana e três representantes da sociedade civil, e deverá 

participar sobre questões de interesse da região metropolitana. Cada município que integra a região metropolitana 

deverá ter planejamento integrado do desenvolvimento econômico e social, saneamento básico, uso do solo 

metropolitano, transportes e sistema viário, e aproveitamento de recursos hídricos e controle de poluição ambiental. 

(PARANÁ, 2015). 

Essas novas leis e grupos estabelecidos preocupam teóricos nacionais e internacionais, pois assumem papeis de 

coordenação regional e até nacional na divisão social do trabalho, reúnem grandes massas populacionais, afim de ter 
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condições contraditórias de poder político-econômico e de incidência concentrada de volumes de demandas 

desatendidas. (MOURA e HOSHINO, 2015). 

Estabelecer uma cidade não pode ser entendido como uma simples prática de resolver questões funcionais, 

fazer circunstâncias para o investimento econômico ou espalhar prédios e casas em determinada região. O lugar que é 

feito e habitado pelo ser humano, é disciplina de responsabilidade da arquitetura e não de uma junção de técnicas, 

matérias e outros cuidados necessários. (LAMAS, 2004). 

Instituir regiões metropolitanas e aglomerados urbanos em destacado lugar sobre as ações urbanas, tende a 

estimular o debate sobre características mais complexas da metropolização brasileira e abrir diálogo com a Política 

Nacional de Desenvolvimento regional. Não resta dúvida de que a implementação do Estatuto da Metrópole será 

conflituosa e acordará antigas animosidades, tirando os atores políticos de suas posições de conforto. (MOURA e 

HOSHINO, 2015). 

 

2.4 ESTUDO DE CASO 

 

2.4.1 Região Metropolitana do Rio de Janeiro 

 

Nos anos 70, a região metropolitana do Rio de Janeiro era na verdade região metropolitana do Rio de Janeiro e 

região metropolitana do Estado de Guanabara, a união delas se deu em 1974, com a Lei Federal nº 20, que possibilitou a 

criação de um fundo contábil para o desenvolvimento da região metropolitana, com finalidade de financiar programas e 

projetos para o local. Hoje, a região metropolitana do Rio de Janeiro é baseada pela Lei Complementar nº 105 de 2002, 

composta por mais 17 municípios. (OBSERVATÓRIO DAS METRÓPOLES, 2005). 

Na década de 90 Petrópolis deixou de fazer parte da região metropolitana do Rio de Janeiro, passando à Região 

Serrana, na década seguinte, Mangaratiba e Itaguaí passaram a fazer parte da Região da Costa Verde, e Marica à Região 

das Baixadas Litorâneas.  Além das possíveis vantagens para receber investimentos no setor turístico, se afastar da 

identificação de ‘município periférico’ pode ter sido uma estratégia relevante, no sentido de mudar o seu perfil. Outro 

ponto interessante quanto a estrutura político-administrativo, foi a emancipação de alguns distritos, que por sua vez 

possuem baixo desempenho econômico e alto grau de precariedade em relação à população local e à capacidade de 

gestão pública. (OBSERVATÓRIO DAS METRÓPOLES, 2005). 

A cidade do Rio de Janeiro deixou de ser parâmetro quando a capital do país passou a pertencer ao Distrito 

Federal, antes a cidade possuía grande importância no setor bancário, de transportes, empresas privadas e estatais. A 

instabilidade econômica da região se deu com a perda da capacidade competitiva da indústria que passou a ser mais 

forte em São Paulo e em Belo Horizonte, e a perda na atratividade para a localização de novas sedes de empresas. 

(OBSERVATÓRIO DAS METRÓPOLES, 2005). 

Todavia, a região metropolitana do Rio de Janeiro possui o segundo polo de concentração populacional e de 

atividade econômicas do país. Sua extensão atual é Rio de Janeiro/São Paulo, Rio de Janeiro/Região Serrana e Rio de 

Janeiro/Região dos Lagos, agregando mais de 11 milhões de habitantes, dos quais grande parte se desloca para trabalho 

e estudo em outros municípios. (OBSERVATÓRIO DAS METRÓPOLES, 2005). 

 

2.4.2 Região Metropolitana de Curitiba 

 

Curitiba só foi instituída região metropolitana após sancionada a Lei Complementar nº 14/73, compondo com 

mais 26 municípios, em três categorias: Núcleo Urbano Central que são as malhas conurbadas, Primeiro Anel 

Metropolitano correspondendo à municípios não limítrofes ao polo, e Segundo Anel Metropolitano onde os munícipios 

recém incorporados fazem parte. (SILVA e ARAUJO, 2003).  

 O Paraná na década de 70 estava passando por modificações na agropecuária e com expressivos fluxos 

migratórios na direção dos centros urbanos, Curitiba e entorno. A industrialização se impulsionou no espaço 

metropolitano com a introdução da linha metal-mecânica, fazendo com que a cidade ocupasse a segunda maior 

participação no valor adicionado fiscal da região. Já nos anos 90, a região incorporou novos segmentos sustentada por 

uma política estatal, com infra-estrutura em termos de energia, telecomunicações, aeroporto internacional e rodovias, 

facilitadas pela aproximação da região sudeste do estado e do Porto de Paranaguá. (OBSERVATÓRIO DAS 

METRÓPOLES, 2005). 

 Em 2002 Lapa se incorporou à região metropolitana de Curitiba, em 2012 Campo do Tenente, Rio Negro e 

Piên também obtiveram o mesmo fim. Atualmente, grande parte da população do estado do Paraná está localizada na 

região metropolitana de Curitiba. (STRASSBURG, 2014). 

O rápido processo de crescimento populacional que a região metropolitana de Curitiba passou nas últimas 

décadas, demonstra que o componente migratório é um dos principais condicionantes e que os movimentos internos à 
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região demonstram um processo seletivo da ocupação dos espaços provocado por movimentos de partida do pólo. Essa 

movimentação é comum em regiões metropolitanas, nas quais o exercício de funções mais complexas e a atração de 

atividades mais sofisticadas desencadeiam uma dinâmica de valorização no mercado fundiário urbano. Populações de 

menor poder aquisitivo buscam áreas com solo menos valorizado nas periferias metropolitanas, expandindo a mancha 

de ocupação. (OBSERVATÓRIO DAS METRÓPOLES, 2015). 

 

 

3. METODOLOGIA 

 

Na metodologia desse trabalho utilizou-se da análise de dados e da pesquisa bibliográfica. A primeira por sua 

vez, baseia-se na utilização de outras análises de dados já extraídos por outros pesquisadores, o que dará subsídios para 

o entendimento da problemática das regiões metropolitanas Cascavel e Toledo. 

A pesquisa bibliográfica tem por objetivo inserir o indivíduo no mundo dos procedimentos sistemáticos e 

racionais, com base na formação de um estudioso ou de um profissional da área a ser estudada e pesquisada, pois ambos 

atuam além da pratica, no âmbito das ideias. (LAKATOS e MARCONI, 2001). 

A revisão bibliográfica tem por objetivo buscar tudo o que já foi escrito sobre o tema, afim de ter acesso a 

grande parte dos conceitos envolvidos, busca-se tradicionalmente materiais impressos, como livros, revistas, jornais, 

teses, dissertações e anais de eventos científicos. (GIL, 2010). 

 

 

4. ANÁLISES E DISCUSSÕES 

 

A região metropolitana do Rio de Janeiro conquistou esse título aproximadamente quarenta anos mais cedo que a 

região metropolitana de Curitiba. Nota-se que ambas tiveram resultados positivos com o passar dos anos, não apenas de 

desenvolvimento urbano mas também econômico, com a vinda de grandes industrias, bancos, e empresas de grande 

porte.  

Contudo há algo em comum entre elas, o que não deixa de ocorrer em outras regiões metropolitanas do país, o 

movimento pendular. Não apenas casa-trabalho para fins empregatícios, mas também para outros, como saúde, 

educação e até mesmo lazer. Além de gerar aglomerações urbanas, isto é, unidade territorial urbana constituída pelo 

agrupamento de dois ou mais municípios limítrofes, através das dinâmicas geográficas, ambientais, políticas e 

socioeconômicas. (BRASIL, 2015). 

Estabelecer regiões metropolitanas e aglomerados urbanos em destacado lugar sobre as ações urbanas, tende a 

estimular o debate sobre características mais complexas da metropolização brasileira e abrir diálogo com a Política 

Nacional de Desenvolvimento regional. Não resta dúvida de que a implementação do Estatuto da Metrópole será 

conflituosa e acordará antigas animosidades, tirando os atores políticos de suas posições de conforto. (MOURA e 

HOSHINO, 2015). 

 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Mediante ao que foi exposto anteriormente, buscou-se mediante referências bibliográficas a compreensão da 

maneira como as regiões metropolitanas se desenvolvem, e qual a sua influência no desenvolvimento urbano de 

determinada região, no caso Cascavel e Toledo.  

Pode-se dizer que cada vez mais as cidades estão modificando seu desenho urbano, uma vez que muitas 

pessoas saem do meio rural e vão para grandes centros em busca de melhores condições de vida. Contudo, expor, 

compreender e interpretar o processo de urbanização do Brasil acarreta, em descrever, analisar e examinar a natureza de 

sua própria sociedade. (DEAK e SCHIFFER, 2004). 

Podemos citar as cidades de Cascavel e Toledo, que apesar de seu surgimento ser basicamente novo, em vista 

de outras cidades, busca-se hoje transforma-las em regiões metropolitanas, uma vez que existe o movimento pendular 

entra elas, não apenas por motivos de trabalhos, mas também de estudo, lazer e saúde.  

Segundo a Constituição do Estado do Paraná, aglomerações urbanas e microrregiões, cabe ao Estado mediante 

lei complementar o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum, assegurando a participação dos 

municípios envolvidos e da sociedade civil organizada na gestão regional. Para isso serão destinados recursos 

financeiros do Estado e dos municípios integrantes, previstos nos respectivos orçamentos anuais. (ALEP, 2015). 

Goitia (1982), denomina que as cidades progridem pela forma de vida urbana através das transformações dos 

séculos, e que a população que antes era toda rural, agora é na sua maioria toda urbana, compreende-se que o 

crescimento é muito maior que a sua capacidade de sustentação. E que nota-se que o planejamento urbano deve buscar 

soluções práticas e obvias para suprir essa aglomeração de pessoas nas cidades.  
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O Paraná passou por uma das mais drásticas transformações na segunda metade do século passado, urbanizou-

se rápida e intensamente. O padrão da produção e o do consumo se caracterizaram como um estágio de 

desenvolvimento materializando-se nas cidades. Esse processo de urbanização mostra a quantidade de vidas que foram 

transformadas e de cidades que foram ampliadas para abrigar os contingentes que se deslocaram, atraídos por grandes 

oportunidades de modernização tecnológica e qualidade de vida nesse contexto urbano. (MOURA, 2004). 

O Estado integra, produz e reproduz a desigualdade em sua estrutura social e econômica. Essa integração do 

Paraná à dinâmica da economia do Brasil e, consequentemente do mundo, ocorre heterogeneamente, tornando mais ou 

menos integradas as partes de seu território. Com isto resulta no movimento do capital no espaço, buscando mercados, 

selecionando localizações, excluindo segmentos ou municípios, por fim, estruturando, a seu modo, a distribuição da 

atividade econômica, diversificando, especializando, e até mesmo banindo. (MOURA. 2007). 
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